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MINISTE1(10 DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
ERCEIRÃ SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	13971.003030/2003-6 

Recurso n" 	153.525 Votuntario 

AcOrdao n0 	3301-00.762 — 3" Camara / 1" Turma Ordinaria 

Sessiio de 	08 de dezembro de 2010 

Nlat6ria 	PIS COHNS 

Recoi rente 	ALBANY IN EERNA IONAL TECIDOS ECNICOS LA -DA 

Recorrida 	PAZENDA •NACIONAL 

Ass UN 10: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 P1S/PAslic1 

Ano-calendário:  1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003 

DÉBI 1 OS FISCAIS COMPENSAÇÕES 

A homologação de compensações de débitos fiscais corn créditos financeiros 
contra a krzenda Nacional está condicionada à comprovação da ceiteza e 
liquidez dos créditos utilizados e, ainda, que aquelas linanil elétivamente 
realizadas e contabilizadas„ 

ASSUNI 0: CON I RUBUIÇÃO PARA 0 FINANCIAMEN 10 DA SEGURIDADE 
SOCIAL - COFINS 

Ano-calendario: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003 

DÉBITOS FISCAIS COMPENSAÇÕES 

A homologação de  compensações  de  débitos fiscais  corn créditos linanceiros 
contra a l'azerida Nacional está condicionada à comprovação  da  certeza e 
liquidez  dos  créditos  utilizados e, ainda, que aquelas tbram el'etivamente 
realizadas e contabilizadas 

Recurso Voluntário Negado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negal 
provimento  ao recurso voluntário,  nos).  tinos  do voto do Relator 



VDITADO EM: 21/12/2010 

Participaram da sessao de julgamento Os conselheiros: José Adão Vitorino de 
Morais, Maui icio Taveira e Silva, Rodrigo Pereira de Mello, Maria Teresa Martinez Lopez, 
Antônio Lisboa Cardoso (Relator) e Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente da Turma). 

Relatório 

Cuida-se de tetorno de dilig6ncia determinada pela extinta Segunda Camara do 
Segundo Conselho de C(intribuintes, através  da  Resolução n" 202-01.277, detE 1374/1380, 

0 recurso clue ora 6 apreciado, se refere aos auto de infração dc PIS e Cotins 
do  períodos  de 1998 a 2003, parcialmente mantidos pela  instância  a quo, eonlorme se infcre do 
acórdão recorrido (Os. 356/367), cuja ementa 6 a seguir .transei ita: 

'ils'svnto COntriblii(ãO 7Y61171  a PIS/Pascp 

ii /10-Li alendário 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003 

DIRT/JO CR LDITOR 	- COMPROVI,4(740 hicumbo ao 
sujello pa.ssivo  a  dcmonstraKiro, acompanhada das proms 
hábeis, da composiOo e a elcistcr'neia do eraito que alego 
possuir junto (71 Fazenda Noeional intro clue seja aferida sua 
liquidez e certeza pela autoridade administrativa 

Incomprovad) o direito creditát e de se manter o lançamento 
na sua integralidade 

Assunto Contribuiçáo para o 1' inanciamento da S'egui idadc 
Social - (.1."(1) 

Ano-calendário. 1999„2000, 2001, 2002, 2003 - 

DIREITO CREDI -T(5RIO - (7011PROVA(.74'() Incumbe 
sujeito passivo a demonstraeiTio, acompanhada das provas 

composi(áo e a evistc2ncia do credit") que alega 
possuo  junto 0 1 l'azenda Nacional par a qi.fc  seja qferida sua 
liquide7 e cei tcza pela autoridade administra 

PitGANIF -NTO 

Comprovado o recolhrinento pat cia!  do II ihuto lancodo, 
(T  »0U  cela LifeiivwncntC  paga 

1.0ileamento Procedente cm Pm le 

Cienti Cicada da decisão em 01/02/2008 (AR 11 384), a recorrente into põe o 
recurso voluntario de Os .393/400 (e documentos deUs. 401.11370), em 26/02/2008, onde em 
síntese,  reitera os argumentos expendidos na peça impugnatória, reiterando que a dOsac 
teem rida apesar de reconhecer  os  pagamentos a maior Feitos pela icc on ente, negou-rhe ( 	_ 
d ireito  de utilizar ais créditos, pelo simples motivo de não terem sido in formadas as 
compensações ern DC1 - 1: 

Em Favor de sua tese traz à  colação  os seguintes arestos dos Conselhos de 
Contribu in tes: 

2 
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PIS DIPEPENÇAS LNJRL VALORES DE VIDOS 
RECOLHIMEN70S EPEIVADOS Tendo  it fiseali,za(lio 
ulna ado diferenças, war a maior, ora 0 mown', ao longo dos 
mc.Nes. cut] 	P15-PASEP devido e o efeilvamenle declarado  em  
OCTP ., clever a compenvir Os valor cs pagos a 1110i0r VOinente 

cobra' a diferemw, caso existente  Recto so provido (Ac. an 
201-77004, 	n" 121543. j 11/06/2003,  mel Seí afirn Fernandes 
(:orréo) 

PIS-PASEP DIEERENCAS ENTRE VALORES DEVIDOS 
RECOLIIIMENTOS LELl'UADOS Tend()  ct liscalizaçao 
aplitaare difilCilraS, Ora (1 major, 010 a  fl/COOT, (10 101 -1,.f_?0 dOS 

meses, cadre o P1S-PASEP devido e  O  cletivamente decknado ern 
DC:11' devera compensai os valores 'Argos 0 maim- e •sontenk 
4:win-al- a difeirlux, caso ellStente ESTONTANEIDADE 

011/01117 C'  mansa  0  pacifica deStC (.01C,!,,riad0 e dos 
iribunais firmada na interpreta(ao do art 138 do Cl'N (Lei n" 
5 72/66), ie6cpcionada pela nova Constitui0o corn status de 
Lei Complementar, se o corn' ibuinte cicala O pagamento 
esponlaneamenle incablvel a oplicaçao de qualquer multa, 0 
disposto no art 138 do ON (Lei. n" 5 I72/66) prevalece sobte o 
ciii  44,  5S  1",  II.  da Lei n" 9 430/96 Recurso provido em park 
(Ac 201-77056, RV o" 121636, j. 02/07/2003, rid Serafirn 
L'et nandes Colt éct) 

A diligência solicitadzt visava alcançar Os seguintes esclarecimentos laticos: 
(i) SC a recorrente simplesmente recolheu a -maior que o devido por erro de cálculo, ou; (ii) 
recorrente  excluiu  da base de cálculo da Colitis receitas que considerou nio tam - -parte da base 
de cálculo da contribuição, nesse caso intbrmar as receitas não consideradas; (iii) outros 
esclarecimentos clue  entendei  necessários. 

A lklegacia. da Receita Federal do Brasil cm lilumenau, apresentou 
intimnação -fiscal de Hs.. 1411/1434, onde  esclarece,  dctalhadamente, as condições e -fatos 
envolvendo  a exigência constantes dos autos de inthição e também da  compensação pleiteada 
pela recorrente, ratificando o Termo de V erilicação Fiscal dc fls., 104 (vol. 1) relativo  ir  
COFINS, onde consta que foram objeto de lany,amento de oficio apenas a diferença relativa a 
agosto de 2003.. 

Da mesma forma  procedeu-se  cm relação ao PIS/PASFP, cujo 1V 1' de  lis.  
207 (vot II), constando o seguinte: 

' 1-1a ainda que reg istrar clue no ine3s de dezembro de? 1998, a 
empresa, Mio obstante ter ennegue  DC]'!'  para o trime0-e, não 
regisirou dCbtio de PIS Iletitc 11. 1S. Efi:11101,f, COtall(10, pagamento 
dct contribuica.o, devendo proceder a rclificaçao  cia réspecliva 
DCTE, inelaindo o ch_VVto em questaa Da mesma fbrina, no nic?s 
de novembro de 98, recolheu  P5/8 678,23, tend() declarado 
°perms. R$17 76 1 , 70  Dec,  pois, relificar• a DCTF desk. pariodo, 
Ulna PCT. alle O valor  apto  ado  C.:01170 devido é dc  Rid 9685,60  
4 ssim, a dikrença (mite o valor devido e o efetivi4rer :c.' ).1 
recolhido é ohjeto de lancamento de  oficio  HESte a f 7 do 
Infraçiici. " 



Esclarece, ademais, que tbram checados os valores constantes d a . 
contabilidade da empresa, o que ensejou a corïeçrlo dos mesmos para efeitos de apuracdo dos 
valores de PIS e (I1X)FINS, desta forma, tanto os valores apurados a menor, que foram objeto de 
lançamento de of quanto os apurados a maior, a figuram-se corretos, sendo que estes estdo 
demonstrados  na  planilha acostada. pela Recorrente 

Com retried° as DCIT retificadoras, informa que as mesmas ado alteraram  os 
valores de PIS e C.'0F1NS constantes dos demonstrativos oriiir,inalmente utilizados pela. 
Fisealizacdo, 

Ademais, esclarece, que de acordo com o art. 74, da Lei n' 9..4.30/96, coin 
alterac5o produzida pela lei n" 10..637, de 2002, as compensações devem ser formaliza.das Jr 
RER por  rir  eio de DCOMP, inclusive aquelas realizadas pelo  próprio  contribuinte com base no 
art. 66 da Lei n" 8..383/91.. 

Cientiticada a recorrente deixou transcorrer o prazo "in albis" sem qualquer 
manifestacao. 

É o relatório. 

Voto 

Conselheiro Antônio Lisboa Cardoso, Relator' 

O recurso é tempestivo . e  encontra-se  revestido das demais corn:licks de 
admissibilidade, devendo o mesmo ser conhecido.. 

Em relacao ao pedido de cornpensaça.o de créditos contra a Fazenda 
Nacional,  mediante  a transmissrio de pedido de ressarcimento/declaracao de compensacdo 
Werti.)comp), beryl corno a extincdo dos débitos fiscais declarados, a Lei n" 9..4.30, de 
27/12/1996, art. 74, assim dispõe, in verbis: 

' ..4;-/. 74. 0 sir j ei to pass ivo que apu rely et cr'di la inehrs•ive os 

jutheivis coin Ira:n.00 en? j ulgado, rAttivo a tributo on 

co ruribukao admi niq tado pe la Seer eta?' i a I/O Reeci to .Verlowl, 

pas sirei de r .  e.slituict'i o ou de re s_sa r eimento, pod(' r• i'l WI lizt-lo na 

co tripe ri. sat.,:!(7io de déhilas priipr los re?lativas a quaisquer 0 ibutos e 

eon tr ihuicties adm 'Ms .  trai/os por aquae órgdo. ( Reda(ao dada 

pela Al I) n" 66, de .29/08/2002, cornier lido na Fe'. ii" 10 637, • de 

_30/1 2/2002) 

.,',, 1" ,•' -1 compen sava o de que tiara o cap/if _sera (felt:104 

citei/ia  nte a entref2p, pelo sujei to pass" vo, de (Leda raci'io • a ef -  i,. ( - - 

c•:ons turd o i n/OrmaKire_s relativas  aos  0 éditos u ti 1 lardas 

vespeclivo.N .  oW.ritos co mpe nsados ". (Reda(t'io dada pe la HP o 

66. de 29/08/2002, concert/do na 1 ,ei n" JO 63 7, de 30 /1 2/2002). 

2" /1 compensa(tio declar ado (Ti Secretor ia  cio  Reeeita Federal 

ngue o et-Milo trihukit o, sob co ;1(N:do resoluttir ia de sua 
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ultetiot liontologação. (Redação dada pola MI' n'' 6 (3 , do 
29/08/2002, convertida na rei n" 10 637, do 30/12/2002) 

6" /1 declaração 	compensação coast:inn confissão 	divida 
e instrument() habit e suficiente  poi a a exigenoia d0s. dantos. 
indevidennonte compensarlos 

7" tVe-io h011-1010gada (1 compensação, a auto idade 

adminisbutiva devota cientificai o stiletto pas.sivo e intima-lo a 
efeiriar, no prazo de 30 (Uinta) dias, contact() da ciOncia do ato 

que nãoU homologou, O pa12, -ainento dos débilos indevidatnente 
cortivensados 

facultado  ao stneito passivo, 170 prazo rclOrido no 
opt esentai nianifOstaoao de  inconformidade oontiv a não-

hoinologaçao da comperisikão 

s'; 10 Da docisdo (pie fulgar improcedonie a manifOstação de 

inconfOr midade cabora !oaths° ao Conselho de Contribuintes 

‘)̀,  li /1 manifestação de inconfOrrnidade (7' 0 1  ocioso   de que 
natant os 9" e 10 obedecelao ao tit(1 processual do 1)ecreto 

n' 70 235, de O de 111(140 de 1972, e enquadrain-se no disposto 
110 ineiso 111 do art 151 da Lei n" 5 172, do 25 de outubto  dc 
1966 - Carligo Tributai Naciona1 relativainente ao débito 

olycno JO compensação 

Conforme se  verifica deste dispositivo legal, a compensacao, mediante a 
transmissão de Per/Deomps pelo contribuinte, assim como a sua homologação, depende  do  
certeza e liquidez dos  créditos financeiros declarados.. 

No presente caso, conforme demonstrado, inexistem créditos financeiros 
SORIn repeticlos/compensados, ou seja,  a  reemrente nao  fiz jus ao ressarcitnento pleiteado. 

Assim niio 	que se falar em homologação da compensa0o dos de. rim 
liscais  declarados. 

Lin Ike do exposto e de tudo o mais que dos autos consta, nego provimento 
ao presente recurs° voluntatio 


